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RECURSO AO COMPUR

● Trata-se de imóvel localizado à avenida 
Otacílio Negrão de Lima, no bairro São Luiz, 
regional Pampulha

● Área total de de 24.314,69 m2 conforme 
diretrizes para parcelamento do solo emitidas 
em 20/01/2025 (processo 
31.00008318/2023-18)
 

● O clube instalado no terreno é um bem cultural 
tombado que integra o Conjunto Moderno da 
Pampulha, reconhecido como Patrimônio da 
Humanidade pela UNESCO em 2016.

APRESENTAÇÃO



A legislação urbanística municipal indica a obrigatoriedade da transferência de 15% da área ao 
município para loteamentos e desmembramentos, sendo admitida a conversão em espécie para glebas 
com área inferior a 10.000m2. Conforme a Lei 11.181/2019,

“Art. 125. Nos loteamentos e desmembramentos, é obrigatória a transferência ao Município de, no 
mínimo, 15% (quinze por cento) da área da gleba descrita na matrícula, excetuada dessa a área 
correspondente às UPs, para a instalação de EUC e implantação de Elups.”

RECURSO AO COMPUR

LEGISLAÇÃO



Para o caso em análise, as Diretrizes para Parcelamento do Solo foram emitidas na modalidade de 
desmembramento (nos termos da Lei Municipal 11.181/19 e alterações), sendo necessária a 
transferência de, no mínimo, 15% da área do terreno ao município, destinada à implantação de Espaço 
Livre de Uso Público (ELUP). 

A transferência pode ocorrer interna ou externamente aos limites do terreno sob análise, considerando seu 
valor de acordo com a planta de valores imobiliários utilizada para cálculo do ITBI. 

Contudo, existe ainda a possibilidade de enquadramento no Art. 9o. da lei 10.706/14, que versa sobre a 
dispensa da obrigatoriedade da transferência de áreas para clubes sociais e esportivos, mediante o 
cumprimento de algumas condições.
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LEGISLAÇÃO



O Art. 9o. da lei 10.706/14 postula:

“Os clubes sociais e esportivos comprovadamente existentes em data anterior à publicação da Lei 
Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, mediante aprovação do Conselho Municipal de Política 
Urbana - Compur, poderão ser dispensados do cumprimento do disposto no art. 21 da Lei nº 7.166, de 
27 de agosto de 1996, desde que atendidas as seguintes condições:

I - não poderá haver alteração nas atividades desenvolvidas no local e tampouco na área do 
empreendimento;

II - o clube deverá disponibilizar suas instalações para o desenvolvimento de programas e 
ações de interesse social, em regime de parceria com o Município, submetendo-se às 
regras e às condições previstas em regulamento.

Parágrafo Único. O reconhecimento da regularidade urbanística do clube somente será deferido:

I - após a formalização do instrumento jurídico relativo à parceria prevista no inciso II do 
caput deste artigo;

II - enquanto persistir o adimplemento das condições previstas no caput deste artigo.”
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LEGISLAÇÃO



Em 17/03/2025 o requerente protocolou solicitação encaminhada ao COMPUR solicitando e justificando o 
enquadramento na Lei Municipal nº 10.706/2014, anexando carta detalhando ações de interesse social 
existentes e propostas em parceria com o Município.

Ações Existentes

O clube possui atualmente um acordo com as Secretarias Municipais de Esportes e Lazer (SMEL), 
Fazenda (SMFA) e Educação (SMED) no âmbito do programa Esporte para Todos, instituído pelo Decreto 
Municipal nº 14.183/2010. 

O clube afirma oferecer acesso gratuito às suas instalações para alunos e professores de escolas 
públicas municipais três vezes por semana. Uma cópia do termo de adesão celebrado com as 
secretarias foi apresentado, datado de 08/07/2022.

RECURSO AO COMPUR

ARGUMENTAÇÃO



Ações Propostas

Em complementação às ações existente, o clube propõe três outras iniciativas de uso público de suas 
instalações, como detalhado a seguir:
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ARGUMENTAÇÃO

● “Abertura à livre fruição e uso público da porção territorial conhecida 
como Jardins de Burle Marx, devidamente restaurada;

● Abertura a visitas culturais ao Edifício sede do Clube — Salão 
Portinari, realizando seu potencial de educação patrimonial e 
patrimônio da humanidade, segundo agendas prévias acordadas 
entre o clube a municipalidade;

● Facultação de uso do Salão Portinari pela Prefeitura de Belo 
Horizonte por 36 (trinta e seis) dias ao ano.”



O imóvel em análise tem extrema relevância cultural e artística, integrando conjunto arquitetônico 
reconhecido como Patrimônio Mundial da UNESCO. 

Entende-se que iniciativas de uso público de sua infraestrutura são interessantes, pois reforçam o 
valor cultural do Conjunto Moderno da Pampulha e contribuem para o aproveitamento desse 
patrimônio pela comunidade em geral.

Observa-se em Belo Horizonte uma patente deficiência na disponibilidade de espaços dedicados 
à prática de esportes e lazer para a população em geral. Essa lacuna se torna ainda mais evidente 
quando se trata de acesso a piscinas, equipamentos essenciais para recreação e bem-estar, 
sobretudo nas condições climáticas como as da capital mineira.
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ANÁLISE SUPLAN



A escassez de piscinas públicas limita as oportunidades para que crianças, jovens e adultos 
desenvolvam habilidades de natação, participem de atividades aquáticas saudáveis e desfrutem de 
lazer em ambiente seguro. 

Para as famílias de baixa renda, essa realidade é ainda mais restritiva, pois a alternativa de clubes 
privados ou academias com piscinas se torna financeiramente inviável.

A abertura dos jardins projetados por Burle Marx, outrora publicamente acessíveis, e ao prédio-sede 
do clube são iniciativas louváveis que ampliam o caráter de uso turístico e educativo do local. 
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ANÁLISE SUPLAN



Entende-se que as ações existentes e propostas configuram intuito de disponibilização das instalações do 
clube para o desenvolvimento de programas e ações de interesse social, em regime de parceria com o 
Município, como preconizado no Art.  9o. da lei 10.706/14. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à dispensa de transferência de 15% da área a ser 
parcelada, desde que cumpram-se requisitos que satisfaçam as exigências legais estabelecidas:

● Validação por parte das Secretarias responsáveis pelo Programa Esporte para Todos de que o 
requerente vem cumprindo satisfatoriamente o acordado no Termo de Adesão celebrado em 
08/07/2022 e avaliem a necessidade de expansão do escopo acordado;

● Realização de interface com a Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica de Belo 
Horizonte (FPMZB), Secretaria Municipal de Cultura (SMC) e outros órgãos pertinentes para o 
detalhamento da proposta de fruição pública dos Jardins, do edifício-sede do clube e do salão de 
festas supracitados, e consequente celebração de termos, contratos ou outros instrumento 
jurídicos que estabeleçam os termos dessa utilização.
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CONCLUSÃO




